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Espero que a opo rtunidad e deste diálogo proporcion ado pela Revista 
de An tropologia possa contribuir para a nova fase que se está consttuindo 
nas pe squisas sobre os Tupi e inicie um a significativa redução das atuais 
distâncias entre as abordage ns etnológicas , lingüísticas e arqueológicas. 

Afortunadamente , esta interlocução co m Ed uardo Viveiros de Cas­
tro e Greg Urban resultou em um in teressa nte debate , que precisa ser 
fome ntado para ampliar os caminhos da pesquisa por vir. 

Antes de co1neçar a responder às indagações de Viveiro s de Castro 
e Urban , que analisaram algumas dentre as diversa s questões que apon­
te i no meu arti go, gostar ia de dize r que este debate não deve ficar 
restrito a es tas página s, mas deve ser de todos os interessados nos Tupi . 
Poss ive lm ente, di ante de outros pontos de vista e diferentes preo­
cupaçõe s, deverá haver ainda mai s perguntas, proble111as e dúvida s a 
ser exam inado s. Se isto ocorrer, 111eu objetivo de apresentar problema s 
e dúvida s - e não respostas - es tará cump rido. 

O artigo que ge rou este debate é o aperfeiçoamento de dois textos 
prematu rame nte publicado s (Noelli, 1993b , 1994), concebido s a partir 
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de dúvidas sobre as explanaçõe s derivada s do rnode lo Tupi de Betty 
Meggers, ampla1nente adotado na América do Sul e ainda 1nuito pouco 
discutido. Tamb ém, devido às mu itas dúvidas en1 relação aos limit es 
itnpostos pelas polarizações ex tremada s entre os 1nodelos gerai s de 
Meggers e Lathrap; pela forte influênc ia do deterrnin ismo eco lógico; 
pela influ ência profunda das simplificações difusionistas e evo lucio ­
nistas; pela defasage111 cie ntífi ca na condução da Arqueo log ia "tupi ­
guara ni"; pela falta de erudição etnográfica entre a maioria dos arqueó ­
logos; pelo desconhec i1nento generalizado do conjunto de inform açõe s 
existe ntes sobre os Tupi; pe lo pouco intere sse dos antropó logos em 
aspecto s materiai s e biológ icos; 1nas, sobretud o, pela fa lta de interação 
crítica entre arqueó logos, lingüistas e etnólogos e pela ausê ncia de uma 
prática necessá ria: o constante repensar dos 1nodelos ex istentes. No 
1neu entender , tudo isto afeta e l itnita profundament e a comp lexidade 
das pesquisas sob re os Tupi. Evi dente1nente, não tenho a pret ensão de 
reso lver soz inho todos estes problemas ou de considerar absolutamente 
cor retas as minha s avaliações . Apenas advogo pela causa do debat e 
científ ico baseado em pressuposto s conte1nporâneos e espero , todavia , 

., 
que isto seja encara do tranqüila1nente. E import ante que a comunidade 
científica considere a possibilidade de os 1nodelos vigentes enfrent arem 
uma rev isão, e de que esses mod elos po ssam estar errados ou, pelo 
menos, necess itando de profunda s 1nodificaçõe s. 

Há 1nuito 1nais perguntas e dúvida s que respostas em relação à que s­
tão do centro de origen1 e das rota s de expa nsão dos Tupi , como deixo 
claro na conc lusão do art igo ern discussã o. Há 1nuito para ser feito , 
poi s ainda é cedo para saber se todo s os probl emas de pe squi sa foram 
devidam ente propo stos, se es tão adequada1nente embasados e se todas 
as epistemo logias tentada s foram as mais eficie ntes. Ainda estamos no 
ponto de partida de uma i1nensa pesqui sa onde , po ss ivelme nte, netn 
mesmo toda s as principai s pergunta s podem ter sido formulada s ade­
quad amente . Entendo que a 1naioria dos probl emas relativos ao ce ntro 
de origem e rota s de expan são, estabe lecidos quando a pe squi sa ainda 
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era incipiente, não foi sendo revisada, testada e remodelada na medida 
em que novas informações iam sendo obtida s. O único que começou 
a repensar o modelo n1ajoritário da expansão dos Tupi foi Brochado , 
em sua tese de doutorado ( 1984). 

Em primeiro lugar, diante das colocaçõ es de Viveiro s de Castro e 
Urban, gostaria de reiterar que os principais objetivos e pontos de vista 
contidos no meu artigo são: 1) resenhar e discutir as hipóteses sobre o 
centro de origem e rotas de expansão dos tupi; 2) propor que se aban­
done1n as hipóteses e os pressupostos apoiados somente por inf armações 
históricas, insuficientes para tratar fenômenos ocorridos antes da chegada 
dos europeus; 3) sugerir que se procure formular problemas de pesquisa 
a partir de pressupostos atualizados, baseados e1n "amplo conhecimento" 
de questões etnológicas, lingüísticas e arqueológicas relativas aos Tupi; 
4) abandonar as hipóteses e os postulado s de pesquisa orientados pelo 
modelo pronapiano, especialmente o anacrônico conceito "tupiguarani'\ 
5) repensar todas as hipóteses e problemas de pesquisa vigentes, visando 
uma compreensão global das origens, continuidade/ semelhança , mu­
dança/dife rença e desaparec imento entre os Tupi. 

Meu principal argumento diz respeito à necessidade de se considerar 
que a 1naior parte do que é dito sobre as origens e rotas de expansão dos 
tupi "ainda está fundatnentada" por especulações, formuladas quando não 

/ 

havia informações arqueológicas e de lingüística histórica. E importante 
assumir que, após de mais de cem anos, há necessidade de rever as pro­
posições se1ninais das questões aqui debatidas, de repensar criteriosamente 
todas as hipóteses e conclusões vigentes, fonnula das com idéias aprio­
rísticas e não sobre dados obtidos em pesquisas de campo . 

Respondere i pri rneiro às co locações de Viveir os de Castro, que , 
entre os diverso s aspectos tratados no 1neu artigo , esco lheu para ana­
lisar os seguintes pont os: a) abandono do 1nodelo de migração pelo 
de expansão; b) substituição do modelo de deslocamento norte-sul­
norte; c) antigüidade da expa nsão. 
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Ape sar de a maioria dos autores que citei ter fa lado ein 1nig ração , 
eles nunca procuraram discuti-Ia co nceituahn ente e estabe lecer critério s 
para ava liá-la ponnenorizadamente , como um comp lexo e variáve ] 
fenô1neno soc iopolítico relacionado com a geog raf ia e a eco logia. 
Que 1n avaliar esses autores pode rá verificar que não existi u urna preo­
cupação conceitua i que ultrapa ssasse a especulação baseada ape nas en1 
u1na certa lóg ica , exp licada a part ir da distribuição geográf ica dos Tupi. 
Não de scartei a priori a possib ilidade de ter havido 1nigrações entre os 
Tupi , ma s apenas estou propondo que e las não seja rn mai s conside rada s 
1najoritaria1nente , principahnente pe la falta de just ificat ivas científicas. 

Fiz menção à necess idade de desenvolver es tudo co nce ituai qu e 
ju stifique o e1nprego de u1n 1nodelo de "expansão" no ca so tupi. O 
princípio para su bsidiar pre limi nannente a sugestão do co nce ito de 
expansão, explicado bas icarnente pe los enormes e co ntínuo s ter ritórios 
ocupados pelos Guara ni e Tupinan1bá , é dev ido : às se1nelhan ças socio ­
culturai s obse rvadas historica 1nente; à un ifonni dade dos vestíg ios ar­
queológicos de cada um dos povo s já estudados; às relações int ern as 
entre as línguas; a questões etnobiol óg icas; a co rnpara ções soc iais, 
políticas , mate riais e cos mológ icas pos síve is de ser ev iden cia das atra­
vés da lingüíst ica histó rica. Por outro lado, para defini r esses ponto s, 
co mo já 1nenc ione i no artigo , te re1nos de espe rar pelas info nn ações, 
espec ialin ente arqu eológ icas e lin güística s, dos dema is tupi e, diant e 
do estado em que se enco ntra1n as pes qui sas, estes aspe ctos que apon­
tei têrn um caráter preliminar , p ass íve is de ser refo rmulado s. 

E1nbora aind a não tenha urn a res posta sati sfatória , devido ao s pro­
blen1as apontado s no arti go, entendo que os e lemento s re lacionado s 
no pará grafo ac irna dev erão es tar entr e os itens para se est udar a ex­
pan são entre os Tup i. Neste n1ornento pen so que a expansão es tá 1nuito 
ma is relac ionada a tuna ce rta orde1n preconcebida para a co nqui sta 
territorial , devido às co tnplexas interações entre soc ieda de e an1biente , 
enqu anto qu e a 1nigração corre sponderia a 1novim enta ções inv o-
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lunt árias. Co 1no é que se conqui stam e mantêm imen sos território s sem 
u111 ce rto plan ejamento e organização soc iopolítica ? Não teria sido essa 
orde nação que poss ibilitou a rnanutenção das semelhanças entre os Tupi ? 

O es tudo de Bal ée ( 1984) 111encion ado por Viveiro s de Ca stro , que 
es tá por ser dese nvolvido e aperfe içoado e1n di versos iten s, dev ido à 
sua importâ ncia, se ria um do s vár ios ponto s de partida para co 1npor 
u1na fonn ula ção co mpl exa do mode lo de expan são . Entreta nto, tam­
bém é import ante que se acrescentem os res ultado s das p es qui sas 
po steriore s de Bal ée, reunid as em seu livro Footprints in the f orest. 
Esses trab alhos, be1n co1110 os de outros etnobió logos, deixam be1n 
clar a a fundam ental import ânc ia da relação entre socie dad e e 111eio­
ambi en te, que deve rá ser u111 dos elementos ce ntrai s na construção de 
u1n mod elo de expa nsão dos Tupi. Entendo qu e a crô nica falta de 
conhec imento da dinâmica das rela ções entre soci edad e e ambiente no 
caso tupi const ituiu o princip al 111eio para prosperar a fixação em torno 
da noção de mi gração. Ao 1nesmo tempo , essa falta é uma barreira 
sign ificativa a dificultar a co mpr ee nsão global do modelo de expansão. 

Dur ante sua análise, Viveiros de Castro menciona as relações entre 
minha proposta e o trabalho e as discussões de Colin Renfrew . Como 
se pod e ver no artigo, assum i itned iatamente essa relação e a sua impor ­
tância como referência ( e não um modelo a ser copiado) para o caso dos 
Tupi, especia ltnente por ap rese ntar uma relevante análise sobre a orga­
nização e a ordenação de informaçõe s históricas, lingüísticas e arqueo­
lógicas. Viveiros de Castro faz um a pergunta positivamente desafiadora , 
que muito s gosta rão de responde r, quando pede a minha posição quanto 
à relação ent re " língua , soc ieda de e cerâ1nica 't upiguarani "'. 

Renfrew não nega a poss ibil idade dessas relaç ões, 1nas faz uma 
pesada crítica à 111aneira ideali zada de trabalhar dos lingüistas histórico s 
e de Du111ézil e seus discípulos. Renfrew diz na conclusão de seu livro 
Archaeology anel Language que e les "operara111 na terra dourada de 
un1a soc iedade proto -indo-e uropéia", fora do espaço e do tempo. Sua 
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1naior cr ítica é re lativa à fa lta de co ntex tual ização e à de scon sideração 
das questões soc ioa 111bientai s e de111ográfi cas co mo fatores de grande 
infl uência na histó ria das língua s, poi s as troc as lin güísticas não ocor ­
rem no vaz io, indepe ndentes do s eve nto s soc iais. Renfrew defende co m 
veemê ncia o desenv ol vimento de metod olog ias qu e co nsiderem a 
interação de muit as variáveis l ingüí stica s, soc iais e arq ueo lógica s, 
buscando algu rn t ipo de r'""Iaçã o co nstrutiva para soluciona r os diver sos 
problemas de pesqu isa . 

/ 

E j usta1nente o que propo nho e advogo no arti go: o es tabe]eciinento 
de relações entre língua , sociedade e vestígios 111ateriais contextualizado s 
no tempo e no espaço. Ta mbém defendo dua s hipót eses que , ev iden­
temente, ter ão de se r testadas: 1) as diferenciaçõe s materiai s acom­
panharam as derivaçõe s lingüí sticas; 2) as difer enciações 1nater iais e 

/ 

tec nológ icas não aconteceran1 isoladamente. E claro que essa s relações 
são comp lex as e sua co1npreensão depende de rela ções entre múltipla s 
informações, de vidamente co ntextua lizadas no tempo e no espaço . 

Não esto u pensa ndo, a exemp lo dos mod e los padrões da arqu e­
ologia brasileira, em usar só a cerâ1nica como elemento arqueoló gico 
de refe rência , ma s todos os vestígio s pas síveis de se r anali sa do s a 
partir de seus dif erente s co nte xtos arqueológi cos . No ca so da língua , 
co m métod os da lingüí stica histórica , ta1nbém se rá nec essá rio tr a­
balhar com o rnáxi1no po ss ível de diferent es temá tica s ( organização 
social , sub sistência, cultura material etc). Por sua ve z, cada temática 
co m o máximo pos sível de elemento s de análise, estabelecendo con1-
paraçõe s entre as lín gua s de urna família lingüí st ica e, depoi s, entre 
as fa1nílias. Paral ela1nente , é ele1nentar que se consiga definir as rela­
ções interna s entre as línguas. Nova1nente, a partir de sses re sultado s, 
retornaremo s ao problerna da s semelhanças, difer ença s, 111udanças e 
desapareci111ento entre os Tupi. 

Diante do que foi exposto , a que stão da definição das rota s de ex­
pan são pa ss a pelos 111es mo s problemas, já apontados no artigo. 
E ntr etan to , é necessá rio repetir que a definição da s rotas depende 
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ba icam ente da definição dos territórios ocupados pelos Tupi na Pré ­
História , pr meio de intensas pesquisas regionais. Ao mesmo tempo, 
é neces ário que se correlacione a informaçõe s arqueológicas com as 
histórica s. A partir dessas comparações, orientados pelo s resultado s 
das pesquisas sob re as re laçõe s internas entre as língua s, devemos 
tentar reconstruir as diversas etapas de avanço pelas rotas de expansão. 
Será uma tarefa co1nplexa e difícil, devido especialmente ao estado em 
que se encontra a pesquisa arqueo lógica sobre os Tupi. 

Neste ponto retornamos a outra indagação de Viveiro s de Castro, 
sob re a questão da sub st ituição do modelo de expansão norte-sul. 
Como já enfatizei no artigo, este modelo foi constituído sem uma ampla 
base de dados arqueológicos, lingüíst icos e soc ioambientai s. 

Todo o exercício de reflexão e avaliação do meu artigo foi justa­
mente realizad o para tentar escapa r da "c ircularidade " e das recor­
rências em torno da questão, espec ialm ente da ret órica, da falta de 
embasame nto empírico e do difusionismo simplóri o que marcam, com 
poucas exceções, o conj unto de obras que postularam rotas de ex­
pansão para os Tupi. Toda minha discussão vai de encontro a uma idéia 
de migração implícita na rnaioria dos auto res citados, e que está pre-
ente no raciocínio cont ido no texto de debate de Viveiro s de Castro, 

página 4 do manu scrito: 

poder-se-ia perfeitan1entc i1naginar que os (proto) tupinainbá passarmn 
pelo Paraguai e sul do Brasil en1 direção ao litora l leste-nordeste, tendo 
sido sucedidos pelos Guarani naquela pri1neira região. A anterioridade 
cronológica da língua tupinambú não pennite descartar a hipótese de 
que os falant es desta língua fosse1n u1na pri1neira vaga 1nigratória. 

Em termo s lógicos , diante da hipóte se de Martiu s, é claro que o 
con teúdo desta citação está co rreto e é plau sível. Ma s é ju stame nte 
este tipo de raciocí nio lógico que propus seja discutido pela comu­
nidade científica. As suce ssivas citações de hipótese , que foram apre-
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~entadas no artigo 1nostram essa circu laridade e a fa lta de emba sa-
1nento. Toda a discussão de Renfrew é sen1elhante, com 1nuito mais 
exemplos , combaten do a simplificadora adoção apriorística de pres­
supostos sern unia base de dados. Desta maneira , conside rando que a 
cultura 1naterial tupinatnbá não surgiu isoladamente, 111as dentro de um 
contexto sociocultural defin ido (rnédio-baix o Amazonas) , a sua "pas­
sage1n" pelo Paraguai, principalme nte por não haver vestígios naquela 
reg ião, torna-se insustentável. 

A antigüidade da orige111 e expansão dos Tupi, diante da perspectiva 
que apresen tei, é tnna outra que stão 1nultifacetada que foi co locada 
por Viveiros de Castro. Mai s u111a vez, con1eço respond endo que ela 
está totalmente aberta a novas invest igações. Vejo esta questão como 
um dos proble1nas 1nais fascina ntes a ser resolvidos e reitero o pedido 
de que outros co legas lingüistas , antropó logos e arqueólogos contri­
bua1n para essa discu ssão. 

Diante do estado e111 que se encontra1n as pesquisas, não há subsídios 
para a tese de que as se1nelhanças, tal co1110 defendem Viveiros de Castro 
e Urban, sejan1 resultado de uma separação recente dos Tupi. Mais u111a 
vez, evidente111ente, toda sua argu111entação é lógica e correta e, par­
ciahnente, a partir de modelos que desconsidere111 os contextos geográ­
ficos, concordo que as datações radiocarbônica s, não resolvem todo o 
proble1na. Viveiros de Castro faz a mes111a pergunta que constantemente 
111e assalta: "E111 que se deve acreditar, e111 lugar do que se acreditava?" 
Respondo nova111ente que devernos repensar as problemáticas que nos 
orienta111, a partir de todas as ev idênc ias e não apenas da tradicional 
especulação e111 torno da origem e expansão dos Tupi. 

Voltamo s a questão dos problemas de pesquisa. Em 1838, Martius 
j á advogava a pouca antigüidade da sepa ração dos Tupi co1110 ju sti­
ficadora de suas se111elhanças. Este é um ponto que deve ser profun ­
damente que stionado e repensado , à luz das informa ções de que 
Martiu s não dispunha , deve ndo -se abandonar o já tradicional ato 
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mecânico de reproduzi-lo. Porque a semelhança , desde o ponto de vista 
de Martiu s, só é possíve l pela hipóte se da pouca antigüidade da sepa ­
ração? Porque a semelhança (e sua antigüidade) não pode ser devida 
a fator es intrín secos e exclusivos da cultura tupi ? O que , por exemplo , 
pode explicar a completa falta de alteração nas formas bá sicas dos 
objetos arqueológicos tup i ao lon go dos últi1nos 2000 anos? As com­
paraçõe s da lingüística histórica associadas as datações radiocarbônica s 
não seriam sufici entes para mo strar a antigüidade? 

A espec ulação lóg ica , de scontextualizada em relaç ão ao co njunto 
de evidências colhida s ao lon go do s último s 100 anos, ne1n sempre 
responderá as pergunta s em suspe nsão. Ta1nbém devemos consi derar 
que a pesquisa antro pol óg ica sobre mudan ças culturai s ainda não con­
templou adequada mente um problema como este , deixando nor1nal-
1nente tuna automática e negativa respo sta relati va à po ssibilid ade da 
longa duração de certas caracterí sticas culturai s. Isto é mai s um desafio 
a ser enfrentado, ex istindo uma série de exe mpl os mundiais para nos 
indicar cam inhos, ilumin ar dúvida s, propiciar insights e, principahnente , 
nos mo st rar erro s que não deve rn ser repetido s. Aliás, o erro deve ser 
co nsiderado uma i1nportante var iável de pesquisa e não uma 
poss ibilid ade a ser ignorada. 

A glotocronologia no caso tupi aind a não foi descartada pelos lin ­
gü istas, e as datas suge rida s na década de 50 por Aryon Rodrigues 
segue1n sendo reprod uzidas em sínte ses recentes. Ao 1nesmo tempo 
que suspeita dos procedime ntos glotocro nológ icos, Renfrew considera 
na conclusão do capí tulo 5 de seu livro que, ape sar dos problemas de 
sua concepção origina l, o método apresenta um avanço substanc ial 
pa ra a lingüística histórica , necessitando de ''tuna ligeira modificação 
pa ra converter- se em um instr um ento de investigação altamente va­
lioso". Estamo s nas 1nãos dos lingüistas para resolv er esta questão ... 
Infelizmente o conju nto das pesquisas tem sido prejudicado pelo pe ­
que no número de lingüistas e pe la de sco ntin uidade dos trabalhos , 
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principahnente daq ue les que dêem conta de abordagens mai s globai s 
no âm bito de cada língua, bem como de aspectos comparativos . 

Quanto ao em prego de infonnaçõe s histórica s, especialmente as de 
cronistas quinhe nti stas, reitero tudo o que coloquei no artigo , em 
cont rapo sição às colocaçõ es de Viv e iros de Castro. Repito que é 111ais 
importa nte considera r a es trutura gera l e mai s antiga do proc esso de 
expansão dos Tupi , enquanto os cro nistas estão tratando de mo vi­
mentações específ ica s de grupo s tupinambá dentro do território tupi ­
nambá. A não inclusão das informações dos cronistas não foi descaso 
ou fa lta de circunspecção. Deveu-se ao fato de elas não pos suírem pro­
fund idade temporal similar ao que pode ser obt ido a partir da s meto­
dologias de pesqui sa regio nal em arqu eo logia . Como já havia dito no 
artigo, a inve stigação arqueológica poder á perceber e deta lhar essas 
1novirnentações refe rid as pelos cro nistas . 

A questão dos cacicados e111 rela ção à antigüidade da ocupação do 
litoral deveria ser enfocada de outro mod o, co1n ou tros problema s de 
pesquisa . Por que teriam que ter desenvolvido uma estrutura de caci­
cado co1no os da várzea a1na zô nica ? E, ao me smo tempo, a questão 
"da fluidez soc iopolítica do s Tupi do litoral ", no meu ponto de vista , 
ainda não fo i profundamente discutida, especialmente diante de pres­
supo stos que não levem em co nta , necess ariam ente, o modelo ama­
zô nico . Porque os Tupinambá , assi1n como os Guarani, não poderiam 
ter de senvo lvid o u1n outro tipo de cacicado, com u111a es trutura soc io­
política muito pouco visível em co mparação co 111 os da várzea ama­
zônica ? A fixação no 1nodelo amazônico, no 111eu entender , te1n des­
viado as pe squi sas da poss ibilidad e de verificar a ex istê ncia de outros 
mod elos de cacicado, especialmente e1n regiõe s fora da Amazônia. 

Concluindo as respostas a Viveiro s de Ca stro , tratarei sucintam ente 
,, 

da relaç ão entre os Marajoara e os Tupinarnbá . E po ssível que os Mara -
joara tenham derivado dos Tupinambá - apesar de Urban advogar a 
impo ssibilidad e desta derivação. Isto é mai s urna hipóte se a ser testada . 
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As primeiras comparações foram rea lizada s por Brochado ( 1980 , 
1984 ), especifica1nente entre diversos aspectos relati vos às cerâmicas. 
Estamos procurando ampliar os elementos de comparação para veri ­
ficar todas as relaçõe s possíveis de se r estabelecidas. 

Resposta a Greg Urban 

Urban, para discutir meu artigo, além de questionar e formular diver sos 
e relevantes problemas a respeito de algumas das diversas questõe s que 
tratei, procurou centrar sua análise na tentativa de iniciar a resolução 
de u111a temática ainda totalmente aberta à pesquisa - a relação entre 
os Tupina111bá e os Kokama. A definição desta relação será important e 
pa ra a manutenção e o detalhamento da hipótese da "pinça de Bro ­
chad o", especialmente para a origem baixo-amazônica dos Tupinambá 
e sua disper são norte- sul pelo litoral Atlântico. 

Ao 111esmo tem po, "mordendo a minha isca" , Urban diri giu sua dis­
cussão para a tese de José Brochado -à qual chamei atenção no artigo- , 

/ 

restando muito pouco para responder aqui. E neste campo de debate -
Urban versus Brochado -q ue os leitores devem procurar maiore s exp li­
cações, poi s não há espaço aqui para reprodu zir a discussão. Entretanto, 
devido às que stões de Urban , algumas considerações se fazem necessárias 
para esclarecer meus po ntos de vista. Adianto, porém , que a maioria das 
minhas respo stas já foi escri ta acima e volto a repetir que o meu artigo 
procura fazer uma espéc ie de balanço gera l do estado da pesquisa. 

Urban não concorda co111 a ge nerali zação que propu s em relação ao 
local do centro de or igem. Ela só é justificável diante do conjunto de 
da dos existentes e não está em total desacordo com a hipóte se de 
Aryo n Rodri gue s e com a do pr óp rio Urban. O problema maior , tanto 
para a minh a sugestão quanto para a de qualquer pesquisador , é a falta 
de infonnaçõe s específicas. Não tenh o a int enção de propor "111ais 

- 115 -



FRAN CISCO NOELLI. RESPOSTA J\ ED UARDO V. DE CA STRO E GRE G ÜRBAN 

u1na" hipóte se para o local do centro de origem, mas apenas procu rei 
fazer uma área de circunscrição que se ju stifica a part ir de u1n conjunto 
de infonnações indiretas e de hipót eses mais consistentes, como a da 
lingüística histó rica , de que o centro de origen1 está próximo do ter­
ritório que conté111 o maior nú1nero de fa1níl ias de u1n mesmo tronco 
1 ingü ístico. Creio que a questão seguirá e1n aberto, enquanto não foren1 
realizadas pesquisas arqueo lógicas reg ionais para reso lver este pro­
ble1na, pois é i1nportante que se tente prec isar geog raficam ente as 
inf onnações I i ngüísticas. 

A questão da "baixa velocida de" das expa nsões, vee1n enteme nte 
discutida por Urban, é, na verdade, uma cont rapos ição estratégica à 
idéia corren te, formu lada por Martiu s, e ainda não discutida , de que 
as expa nsões ocor rera tn rapidamente. "Lenta e1n relação a quê?", 
pergunta Urban. Rápida, explosiva, e1n relação a quê?, eu pergunto . 
,, 
E 1nais t1111a pergunta sem uma respos ta adequada no presente. Porém , 
nova111ente afinno que a solução estará na co1nplexa interação de dados 
obtidos e analisados conjun ta1nente por arqueólogos, etnólogos e lin­
güistas . Ao 111esmo te1npo, entendo que estas questões têm estreita 
relação com a manut enção das semelhanças recon hecidas entre os 

,, 

Tup i. E necessá rio que se formulem problemas relacionando a dinâ-
1nica da expansão com a cultura e sua 1nanutenção (por exemplo, trans-
1nissão de conheci1nentos, organ ização sociopolítica, cultura 1naterial). 
Qua l a relação das semelhanças cotn os siste1nas de trans1nissão de 
conheci1nentos e de reprodução cultural ? Como é que isto funciona 
e1n soc iedades que 1nigra1n e que se frag111enta111/sepa ram sem um 
planejamento? Por que sociedades que ocupara m imensos território s 
por longos períodos conseguira111 reproduzir sua língua e sua cultura 
material sem alterações notórias? Por outro lado, quais os eventos que 
redundaram nas diferenças? Co1110 escapa r do difusionis1110 si111plista? 
Como reconhecer a con1plexidade das separações entre os Tupi fora 
de u1n 111odelo uni linear? 
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A que stão da antigü idade tan1bém é discutida por Urban , que, de 
modo similar a Viv eiros de Castro, con sidera as expan sões como fenô­
meno s recente s. Repito o que já disse acima: por que as se1nelhança s 
só podem resultar de separaçõe s recente s e não de ant igas? Por que as 
se111elhança s não podem ter se mantido ao longo de 1nais tempo do que 
se "i111ag ina"? Por que não 1nencionou as data s 111ais antiga s que citei? 
Vo ltamo s à fa lta de informaçõe s e à desconfortável espe ra do porvir. 

/ 

E 111encionado o fato de que o prob le1na da rel ação entre o Kokama 
e o Tupinambá não foi solucionado no meu trabalho . Isto não era o 
1neu objetivo , c larament e estabelecido no começo do arti go. Feliz­
mente Urban ficou interess ado e foi pe squi sar ess as relaçõe s, iniciand o 
u111 i111portante es tudo co111parativo , qu e exp lic ita a ligação entr e o 
Koka111a e o Tupin ambá. A po ss ibilid ade de ser uma língua aruák qu e 
adotou a língua tupinambá ou a Lín gua Geral abr e um nov o campo de 
pe squi sa e di scussões . O 111es 1no pode ser dito em re lação à in te r­
pretação do s resultado s arqueoló gicos . Por ém, ainda co ntinu amos sem 
u111a res po sta definitiva qu e elitnin e co nclusivamen te as hipóteses de 
Bro chado e as 111inhas con sideraç ões. Com o diz o própri o Ur ban : "At 
the sa,ne time, I ani not pr epared to accept his p rincipal substantive 
clailns, although neither can I at tinie deji ni tively reject then" . 

Os resultad os arqu eológi cos e lin güíst icos publ icados após 1984 
deve 111 se r considerados separ adamen te, j ustamente por se r desco nhe­
cido s na época em qu e Bro chado defe ndeu sua tese na Universidade 
de Il linois. Inf elizmente Bro chado não prossegui u e revi u seu trabalho 
à luz dessas novas infonna ções. Ev idente 111ente, parte desses resu1tados 
co ntribui pos itivamente para def ini r certos pontos específicos , como 
a relação entre as ce râ111icas do alto Amazo nas e as da bacia do Paraná , 
sem afetar, nestes tempos, as hip óteses 1nais gera is. F ica para Brochado 
o ônus da respos ta a U rba n. 

Pa ra finali zar , gostaria de sa lientar a in1po rtância de u1n aspecto 
in tr ínseco ao tem a que apresentei, m as que não 
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foi an alisado naquela ocas1ao devido ao espaç o di spo nível. 
Estou rne referindo aos con textos socio lógicos , históricos e político s­
acadên1icos em que se desenvo lverarn as pesqui sas que resultaram nas 
hipóteses sobre o centro de or igern e rotas de expa nsão dos Tup i. 

Ne1n Martin s ne1n os demais fonnulararn suas hipóteses no vácuo ou 
ape nas devido ao brilho de suas mentes. I-Iá u1na série de con textos que 
deve rão ser ana lisados e1n uma "história" das pesq uisas sob re os povo s 

/ 

ind íge nas ern que stão . E nestes diferente s contextos nacionai s e inter-
nacionais , onde fervilhava1n 1nuítas idéias e debates aguerridos, que essas 
hipóteses fora1n sendo fonnu ladas. Fo i ali que se fonnara1n os grupos 
de cient istas que fora1n hegernônicos e que ditaram as norma s a cada 
ger ação . Foi ali que pro spe reu e desa pareceu uma série de pergunta s e 
respo stas. Ao n1es1no te1npo, dependendo das circ unstâ ncias, muit as 
pesq uisas foram ignoradas e1n prol de ce rtos modelo s e personagen s, 
como vê111 mostrando Roo seve lt e Fu nari. 

A cons ideração destes contextos pode rá contribuir para o entendi-
1nento da 1nanutenção, refutação e iso la111ento de certas hipóte ses e 
1nodelo s de pes qui sa. Pod erá respo nder a Eduardo Viveiros de Castro 
e a Greg Urba n por que a tese de Brochado ainda não foi de vidamen te 
debatida , adotada ou refutada . 
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